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RESUMO 

Introdução: A insegurança alimentar é uma das manifestações mais evidentes da 

vulnerabilidade social enfrentada pelas comunidades quilombolas. Objetivo: Analisar as 

características associadas à insegurança alimentar em famílias quilombolas com crianças de 

5 a 9 anos de idade no município de Bequimão, Maranhão. Metodologia: Estudo transversal 

com dados de 110 famílias/crianças. A Escala Brasileira de Insegurança Alimentar foi 

utilizada para avaliar os graus de insegurança alimentar nas famílias, sendo analisadas a 

associação com os fatores socioeconômicos, condições de moradia, saneamento básico, 

indicadores antropométricos e anemia. Para a análise de dados, foi utilizado teste qui-

quadrado de Pearson para variáveis categóricas, ou o teste exato de Fisher quando não 

atingia os critérios, e ANOVA para variáveis contínuas. A análise estatística foi realizada 

no software STATA® 15.0. Resultado: De todas as famílias analisadas, 80,0% estavam em 

situação de insegurança alimentar, sendo a segurança alimentar inferior a todos os graus de 

insegurança alimentar. Famílias com renda per capita inferior a ⅕ do salário mínimo 

(p=0.044) e crianças anêmicas (p=0.037) foram associadas à insegurança alimentar grave. 

Famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (p<0.001) foram associadas à insegurança 

alimentar moderada e grave. Conclusão: A alta prevalência de insegurança alimentar reflete 

a profunda vulnerabilidade socioeconômica das famílias. Para reverter esse cenário, é 

essencial ações estruturantes e transversais que promovam melhorias na segurança 

alimentar, saúde e condições de vida das famílias quilombolas. 

Palavras-chave: Crianças. Insegurança alimentar. Quilombolas. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

Introduction: Food insecurity is one of the most evident manifestations of the social 

vulnerability faced by quilombola communities. Objective: To analyze the characteristics 

associated with food insecurity in quilombola families with children aged 5 to 9 years in the 

municipality of Bequimão, Maranhão. Methodology: Cross-sectional study with data from 

110 families/children. The Brazilian Food Insecurity Scale was used to assess the levels of 

food insecurity in the families, and associations with socioeconomic factors, housing 

conditions, basic sanitation, anthropometric indicators, and anemia were analyzed. For data 

analysis, Pearson's chi-square test was used for categorical variables, or Fisher's exact test 

when the criteria were not met, and ANOVA for continuous variables. Statistical analysis 

was performed using STATA® 15.0 software. Results: Of all the families analyzed, 80.0% 

were in a situation of food insecurity, with food security being lower than all levels of food 

insecurity. Families with a per capita income below ⅕ of the minimum wage (p=0.044) and 

anemic children (p=0.037) were associated with severe food insecurity. Families benefiting 

from the Bolsa Família Program (p<0.001) were associated with moderate and severe food 

insecurity. Conclusion: The high prevalence of food insecurity reflects the deep 

socioeconomic vulnerability of the families. To reverse this scenario, it is essential to 

implement structural and transversal actions that promote improvements in food security, 

health, and living conditions of quilombola families. 

Keywords: Child. Food Insecurity. Quilombola Communities. 
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1 INTRODUÇÃO 

A segurança alimentar e nutricional (SAN) representa o direito de todos ao acesso 

regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 

acesso a outras necessidades essenciais (BRASIL, 2006). Essa definição é fundamental para a 

promoção de saúde e abrange não apenas o acesso aos alimentos, mas também inclui o cuidado 

com o meio ambiente, práticas agrícolas sustentáveis e o respeito à diversidade cultural e aos 

hábitos alimentares, todos defendidos pelo Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) 

(Brasil, 2006; FAO, 2024). 

Entretanto, esse direito ainda está distante de se concretizar para a maioria das 

comunidades quilombolas. A vulnerabilidade social dessas comunidades reflete os inúmeros 

desafios enfrentados para garantir a própria sobrevivência. A subsistência, que anteriormente 

era sustentada por uma diversificada produção agrícola e pelas trocas alimentares entre as 

famílias, tem sofrido devido às mudanças no campo e até climáticas (Silva, 2008).  

Atualmente, muitas famílias vendem parte de sua produção, mas a baixa produtividade 

resulta em uma renda insuficiente tanto para a aquisição de alimentos adequados quanto para 

outras necessidades básicas (Silva et al., 2017). Além dos baixos indicadores socioeconômicos, 

a população quilombola apresenta condições precárias de moradia e saneamento, baixa 

escolaridade, alta prevalência de doenças crônicas, infecciosas, elevados índices de mortalidade 

infantil e desnutrição (Cardoso; Melo; Freitas, 2018; Gubert, et al. 2016; Silva, et al. 2017). 

O estado do Maranhão possui a menor renda per capita e o menor Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil (IBGE, 2022), refletindo as profundas 

desigualdades sociais e econômicas existentes no país. Esses desafios são agravados pela falta 

de infraestrutura e apoio governamental, o que contribui para a persistência da pobreza na região 

(Nascimento, 2013). Para a criação de políticas públicas eficazes, é necessário um 

aprofundamento em pesquisas que identifiquem detalhadamente os problemas e apontem como 

estratégias para sua melhor implementação e resolução. 

A Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), utilizada em diversas pesquisas 

nacionais, é uma ferramenta crucial para investigar a situação de insegurança alimentar (IA) 

nas famílias quilombolas (Gubert et al., 2016). Estudos sobre insegurança alimentar no 

Maranhão revelam prevalências alarmantes. Silva et al. (2020) identificaram que 79,9% das 

famílias quilombolas de Penalva e Viana enfrentavam IA, associada a chefe da família ser uma 

mulher, residências com mais de cinco moradores, renda familiar per capita inferior a ¼ do 

salário mínimo, e ausência de cobertura pela Estratégia Saúde da Família. Câmara et al. (2024), 
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embora com uma amostra pequena, revelam que nenhuma família da comunidade Imbiral 

Cabeça-Branca estava em segurança alimentar, demonstrando também que a comunidade é 

impactada diretamente pelo racismo institucional. 

A IA afeta negativamente a qualidade de vida e a saúde das famílias, especialmente das 

crianças, nas quais compromete o desenvolvimento físico, cognitivo, social e psicológico. Elas 

também podem apresentar mais problemas de saúde, como diarreia, febre, infecções, maior 

prevalência de internações e um aumento no consumo de alimentos ultraprocessados, que são 

mais baratos, mas nutricionalmente pobres e mais calóricos. Em situações de IA grave, a 

desnutrição pode ocorrer devido à drástica redução do consumo alimentar (Gubert et al., 2016; 

Noerper et al., 2022). 

Em suma, é importante realizar mais investigações sobre a insegurança alimentar em 

comunidades quilombolas, a fim de identificar os problemas socioeconômicos e investigar seus 

impactos na saúde, especialmente das crianças. Isso é fundamental para a formulação de 

políticas públicas específicas que atendam às necessidades dessas comunidades. Diante dessas 

considerações, o objetivo deste trabalho é analisar a insegurança alimentar de famílias com 

crianças quilombolas de cinco a nove anos de idade no município de Bequimão, Maranhão, 

Brasil. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Histórico da Segurança Alimentar e Nutricional 

O debate da fome entrou em pauta entre a 1° e 2° guerra mundial, no processo de 

recuperação da infraestrutura dos países afetados nos conflitos, e com os impactos das lutas 

anticoloniais e movimentos nacionalistas em países dos continentes africano e asiático, que 

comprometeram a garantia dos direitos humanos, reduziram a produção agrícola e 

intensificaram a pobreza. A criação da Food and Agriculture Organization (FAO), em 1945, 

foi considerada a principal articulação, elaboração e o planejamento de estratégias contra a fome 

em nível global (Jesus; Hoffmann; Miranda, 2024; Silva, 2014). 

Embora o Brasil fosse membro ativo das conferências mundiais realizadas pela FAO, 

apenas na década de 1980 se intensificaram os debates sobre esse tema no país (Amaral; Basso, 

2016). Todavia, o pesquisador, médico e geógrafo Josué de Castro já explorava o campo da 

fome e subnutrição desde 1930. Na sua principal obra, Geografia da Fome (1946), ele 

argumenta que a fome no país é resultado de um passado histórico de desigualdades e 

exploração.  

Ademais, Castro desenvolve o conceito de fome oculta. Enquanto, a fome epidêmica 

surge da extrema pobreza, e é a redução severa ou total do consumo de alimentos, a fome oculta 

representa o consumo de alimentos de baixa qualidade nutricional, aqueles carentes de 

micronutrientes, sendo a definição uma das bases para o atual conceito de segurança alimentar 

e nutricional (Amaral; Basso, 2016). 

No ano de 1986, foi realizada a I Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição que 

representou os passos iniciais para a elaboração do conceito de segurança alimentar no país, 

com os debates para a inclusão do aspecto nutricional ao conceito (Amaral; Basso, 2016; Hirai; 

Anjos, 2007). 

Em 1993, devido às articulações entre o governo e a sociedade pelo movimento “Ação 

da Cidadania Contra a Fome e a Miséria e Pela Vida” foi criado o Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), com abrangência nacional e participação ativa 

da sociedade, é um marco para a criação de políticas públicas voltadas para a segurança 
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alimentar (Amaral; Basso, 2016; Hirai; Anjos, 2007). Em julho do mesmo ano, o CONSEA 

realizou a I Conferência Nacional de Segurança Alimentar que indicou como os principais 

determinantes da fome no país a concentração de renda e terra, e a necessidade da criação de 

uma política nacional com o propósito de diminuir a fome no país.  (Silva, 2014). 

A criação do Programa Comunidade Solidária (1994) no governo de Fernando Henrique 

Cardoso embora concebida como a premissa de combater a pobreza e a fome, desencadeou uma 

série de retrocessos nas políticas da SAN desenvolvidas no governo anterior, sendo o mais 

marcante a extinção do CONSEA. Apesar dos retrocessos, em 1999, durante a elaboração de 

políticas a serem inseridas no Sistema Único de Saúde (SUS) foi estabelecida a Política 

Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) com o objetivo de melhorar as condições de 

alimentação e nutrição da população brasileira (Amaral; Basso, 2016; silva, 2014). 

A realização da II Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional , em 

2004, estabeleceu as diretrizes e estratégias para a implementação de políticas públicas de SAN, 

de curto e longo prazo (Moreira; Santarelli, 2010) sendo um dos seus resultados a aprovação 

da  Lei nº 11.346 de 15 de setembro de 2006 que conceitua a segurança alimentar e nutricional 

(SAN) no Brasil e institui o Sistema Nacional de Segurança Alimentar Nutricional (SISAN), 

com o objetivo de assegurar, promover e proteger o  Direito Humano à Alimentação Adequada 

(DHAA) no Brasil. Ademais a recriação do CONSEA restabeleceu a interação entre o governo 

e a sociedade civil, retornando como importante articulador das políticas de SAN (Amaral; 

Basso, 2016; Moreira; Santarelli, 2010). 

O principal avanço contra a fome no Brasil foi a criação do Programa Fome Zero (PFZ) 

em 2003. Com o objetivo de alcançar a segurança alimentar, o PFZ foi impulsionado pela 

valorização real do salário-mínimo, redução do desemprego e implementação de programas 

governamentais, como o Programa Bolsa Família (PBF), o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o Programa Nacional de 

Agricultura Familiar (PRONAF) e o plano Brasil Sem Miséria. Esses esforços foram essenciais 

para a geração de trabalho, renda e apoio à agricultura familiar. Essas estratégias contribuíram 

significativamente para reduzir os níveis de pobreza e pobreza extrema no país, diminuindo 

progressivamente os percentuais de insegurança alimentar. Como resultado, em 2014, o Brasil 

foi retirado do Mapa da Fome da FAO. (Amaral; Basso, 2016; Moreira; Santarelli, 2010). 
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A desaceleração dos programas e políticas de SAN no Brasil iniciou em 2014 apesar 

das ações de promoção da SAN ainda estarem fortalecidas. No entanto, a partir de 2016, houve 

cortes orçamentários que afetaram diretamente as políticas de combate à fome e à pobreza, 

sendo o CONSEA extinto novamente no ano de 2019. Durante a pandemia, que intensificou a 

crise econômica, social e política, ocorreu o aumento do desemprego, do preço dos alimentos, 

assim como redução dos gastos públicos em políticas sociais colocando milhões de brasileiros 

em vulnerabilidade alimentar e nutricional. O país retorna ao Mapa da Fome no ano de 2022 

(Costa et al., 2017; Sousa et al., 2019). 

2.2 Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 

A necessidade de criar indicadores para mensurar as dimensões da (in)segurança 

alimentar foram surgindo mundialmente a partir da década de 1970, com o objetivo de fomentar 

novas políticas públicas. Foi implementado nos Estados Unidos em 1995, o Household Food 

Security Survey Module (HFSSM), uma escala psicométrica que mede a magnitude da 

segurança alimentar da população americana. A Escala Brasileira de Insegurança Alimentar 

(EBIA) foi traduzida e validada em 2003 a partir do HFSSM. A EBIA avalia diretamente as 

dimensões da segurança alimentar e nutricional na população brasileira, por meio da percepção 

e da experiência com a fome. Foi desenvolvida para fornecer informações e melhorar as 

políticas do PFZ (Segall-Corrêa; Marin-Leon 2009, Segall-Corrêa et al., 2014). 

Com aprimoramentos, a escala atualmente possui 14 questões que abordam a 

insuficiência de alimentos devido à falta de renda, bem como a ausência de uma alimentação 

saudável e variada. Diferente da escala americana, o período de referência para as perguntas é 

de apenas três meses. (Segall-Corrêa et al., 2014; Boas, 2023).  

A EBIA categoriza a (in)segurança alimentar em quatro graus: segurança alimentar (0 

pontos), insegurança alimentar leve (1-5 pontos) , insegurança alimentar moderada (6-9 pontos) 

e insegurança alimentar grave (10-14 pontos). A pontuação depende se o domicílio possui 

moradores menores de 18 anos. 

O estado de segurança alimentar é quando a família não apresenta dificuldades no acesso 

a alimentos em quantidade e qualidade. Na insegurança alimentar leve, a qualidade da 

alimentação é afetada devido a falta de recursos, há receio de falta de alimentos no futuro e 

medidas são feitas para prolongar sua durabilidade. Em situações de insegurança alimentar 

moderada, ocorre a redução da alimentação dos adultos, priorizando a alimentação infantil. Na 
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insegurança alimentar grave, há uma restrição severa na quantidade de alimentos e perda da 

qualidade da alimentação tanto para adultos quanto para crianças (Brasil, 2010). 

A EBIA tem sido adotada na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

(2004-2009-2013-2023), na Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) (2017/2018) (Miranda; 

Silva, 2023), no Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia - 

VIGISAN (2021-2022), na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD-c) 

(2023) e em demais estudos que mensuram a insegurança alimentar no país (Boas, 2023). 

2.3 Insegurança alimentar no Brasil e no Maranhão 

As três primeiras edições do PNAD (2004-2009-2013) revelaram tendências de 

aumentos de segurança alimentar no Brasil. No entanto, a POF 2017-2018 indicou aumento 

significativo da na insegurança alimentar no país (36,7%), sendo superior ao registrado na 

PNAD 2004 (34,9%). Em 2023, o percentual de insegurança alimentar diminuiu (27,6), embora 

o grau grave tenha se mantido (IBGE, 2024).  

No Nordeste, os percentuais de segurança alimentar em 2023 (60,3%) e insegurança 

alimentar (39,7%) foram semelhantes aos resultados de 2009. As regiões Norte e Nordeste 

continuam a apresentar os maiores percentuais de insegurança alimentar em comparação ao Sul 

e Sudeste do país (IBGE, 2024). 

O Maranhão apresentou percentuais de insegurança alimentar preocupantes, que 

superam a segurança alimentar do Brasil, sendo o estado com maiores percentuais de 

insegurança alimentar em todos os anos em que foi medida. Os dados registram 69,1%, 64,6%, 

60,9% e 66,2% na PNAD 2004, 2009, 2013 e na POF 2017/2018, respectivamente (IMESC, 

2021).   

2.4 Comunidades Remanescentes de Quilombos 

Espalhados com diferentes denominações por toda a América, os quilombos, palenques, 

cumbes, bush blacks, marones, cimarones, maroons e mocambos são agrupamentos de pessoas 

com ancestralidade negra africana que resistiram à opressão histórica sofrida no período da 

escravidão no Brasil (Brasil, 2003; Gonçalves, et al. 2022). Como um grupo étnico-racial 

autoatribuído distinto e com trajetória histórica única, sua relação com a terra garante a 
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reprodução de suas tradições culturais e religiosas (Brasil, 2003; Cherol; Ferreira; Salles-Costa, 

2021). 

Embora esses agrupamentos compartilhem a característica semelhante na manifestação 

de insubordinação escrava, são distintos devido ao período de existência, região geográfica, 

população e mecanismos de sobrevivência, tais como a agricultura, mineração, criação de 

animais, entre outras (Silva, 2014).  A localização em prol do isolamento que no passado 

garantiu a sobrevivência dessas comunidades, hoje é um desafio para obter informações 

precisas e garantir o acesso integral à saúde e à educação (Sardinha et al, 2014).  

A garantia da terra é essencial para o sustento das comunidades quilombolas (Cherol, 

Ferreira, Salles-costa, 2021; sardinha et al, 2014). O estado brasileiro reconheceu a ocupação 

das terras pelas CRQs no artigo 68 da Constituição Federal de 1988, porém foi com a criação 

da Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas 

(CONAQ) em 1995 que surgiu o primeiro documento solicitando a regularização dessas terras 

e a implementação de políticas públicas para a população, culminando na regulamentação pelo 

Decreto n.º 4.887/2003 (CONAQ, [s.d]; Silva, 2008).  

Quase 20 anos depois da publicação do decreto foi realizado o primeiro Censo 

Quilombola a fim de identificar e quantificar a população quilombola no Brasil (IBGE, 2023). 

Os dados revelam o total de 1,3 milhão de pessoas, com 68,19% residindo na região Nordeste. 

O estado do Maranhão é o segundo estado com a maior quantidade de quilombolas, 

representando 20,26% do país, possui 899 CQRs tituladas e certificadas pela Fundação Cultural 

dos Palmares (FCP, 2024). 

A certificação das comunidades e a titularização das terras são processos fundamentais 

para melhorar o acesso a programas governamentais e elevar os indicadores socioeconômicos. 

No entanto, a ausência dessas garantias para a maioria da população quilombola reflete a 

persistência de desafios na efetivação de seus direitos (Cherol, Ferreira, Salles-Costa, 2021; 

Sardinha et al, 2014). 

2.5 O município de Bequimão - Maranhão 

O município de Bequimão fica localizado no norte maranhense com área territorial de 

790,225 km² e uma população de 19.584 habitantes. O Índice de Desenvolvimento Humano 
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Municipal é de 0,601, similar ao índice do estado do Maranhão de 0,612, ambos considerados 

inferiores ao índice brasileiro de 0,760 (IBGE, 2022). 

Após a invasão dos portugueses, às terras da região foram ocupadas por indígenas e 

foram transformadas em engenhos e lavouras após seu extermínio. Os escravizados africanos 

foram introduzidos como mão de obra. Após o ápice da produção e exportação agrícola, houve 

um declínio na segunda metade do século XIX, devido aos altos preços do açúcar e algodão, 

revoltas e fugas escravas, e o abandono das plantações. As comunidades quilombolas ocuparam 

as fazendas abandonadas (Gonçalves; Gonçalves, 2017).  

O estudo de Jesus et al. (2022) que analisou os indicadores demográficos, sociais e 

econômicos das comunidades remanescentes quilombolas do município de Bequimão, revelou 

que as residências refletem as condições financeiras das famílias, com 41,7% das habitações 

feitas de taipa e, na maioria, com saneamento básico precário. O acesso às comunidades é 

difícil, especialmente no período chuvoso, complicando o acesso da população a serviços de 

educação e saúde.  A baixa escolaridade é comum entre os habitantes, semelhante a outras 

CRQs. A maior parte da produção agrícola é destinada ao consumo familiar, com os benefícios 

sociais sendo a principal fonte de renda, seguidos pelas atividades agrícolas e aposentadorias. 

2.6 Insegurança alimentar em comunidades quilombolas 

Para as comunidades quilombolas, a diminuição da insegurança alimentar requer uma 

abordagem multifacetada, considerando tanto os aspectos históricos e culturais e os desafios 

socioeconômicos atuais.  A primeira pesquisa em nível nacional que investigou a situação 

nutricional de comunidades quilombolas foi a Chamada Nutricional Quilombola de 2006, 

realizada em comunidades quilombolas e em famílias com crianças menores de cinco anos de 

idade. Além da situação nutricional, essa pesquisa analisou as condições socioculturais e de 

vida, o estado nutricional de crianças menores de cinco anos, graus de (in)segurança alimentar 

e programas e desafios a serem enfrentados. Os resultados apontaram que 7,5% da população 

de 11 anos e mais consumiam menos de três refeições por dia, parâmetro utilizado por essa 

pesquisa como indicativo de insegurança alimentar nas famílias quilombolas (Brasil, 2008). 

A Avaliação da Situação de Segurança Alimentar e Nutricional em Comunidades 

Quilombolas Tituladas de 2014 indicou que a fome por pelo menos um dia ocorreu em 55,6% 

em adultos e 41,1% em crianças/adolescentes. Além disso, revelou baixo consumo de verduras 
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e legumes e um alto consumo de alimentos ultraprocessados, o que afeta diretamente a 

qualidade alimentar (Sardinha et al., 2014). 

Outras pesquisas com amostras representativas foram realizadas em comunidades 

quilombolas, como o projeto "Diagnóstico de Saúde e Segurança Alimentar e Nutricional de 

Famílias de Comunidades Quilombolas do Estado de Alagoas", que analisou uma amostra 

aleatória de 34 comunidades no estado (Duarte et al., 2024). No entanto, outros trabalhos 

publicados apresentam amostras reduzidas devido às dificuldades do isolamento geográfico 

dessas comunidades. 
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3 OBJETIVOS 

3.1 Objetivo geral 

Analisar a insegurança alimentar de famílias com crianças quilombolas de cinco a nove 

anos de idade no município de Bequimão, Maranhão, Brasil. 

3.2 Objetivos específicos 

Descrever a prevalência de (in)segurança alimentar nas famílias das crianças; 

Analisar as características associadas à (in)segurança alimentar das famílias de 

comunidades quilombolas. 
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4 METODOLOGIA 

4.1 Delineamento do estudo 

É um estudo transversal que avaliou os graus de (in)segurança alimentar de crianças de 

quilombolas de cinco a nove anos de idade. Originada da pesquisa intitulada “Desenvolvimento 

de estratégias nutricionais para a prevenção de desvios nutricionais em crianças quilombolas 

no município de Bequimão, Maranhão”. 

4.2 Local do estudo 

O estudo foi realizado em dez das onze comunidades remanescentes de quilombos 

certificadas pela fundação Cultural Palmares em 2022, sendo elas: Ariquipá, Conceição, 

Juraraitá, Mafra, Marajá, Pericumã, Ramal de Quindíua, Rio Grande, Santa Rita, Sassuy e 

Sibéria. A comunidade Sibéria não foi avaliada por não apresentar crianças na faixa etária do 

estudo. 

4.3 Critérios de inclusão e exclusão 

Foram incluídas no estudo as crianças residentes das comunidades remanescentes de 

quilombos tituladas de Bequimão na faixa etária de 5 a 9 anos.  Não foram incluídas aquelas 

que apresentavam sintomas ou intercorrências de enfermidades, as que não podiam participar 

das atividades educativas do projeto ou as que não residiam nas comunidades tituladas. Em 

famílias com duas crianças ou mais foram selecionadas aquelas com menor idade. 

4.4 Amostragem 

Os dados fornecidos pelos líderes comunitários indicaram a presença de 163 crianças 

residentes nas comunidades quilombolas na faixa etária de 5 a 9 anos de idade. Houve perda de 

20 crianças na amostra em decorrência da falta de comparecimento e/ou por não se encaixar 

nos critérios de inclusão. 

A amostra inicial incluiu 143 crianças quilombolas, pertencentes a 111 famílias. Na 

revisão dos dados, foram identificadas inconsistências nos dados em 2 crianças da mesma 

família, resultando a exclusão delas. Em 27 famílias que tinham na sua composição duas ou 

mais crianças, foram mantidas as crianças com menor idade e excluídas do estudo as outras 31 
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crianças. Assim, foram analisadas 110 crianças quilombolas de famílias distintas (Fluxograma 

01). 

Fluxograma 01. Seleção da amostra de famílias de crianças quilombolas em situação de (in)segurança alimentar 

no município de Bequimão, Maranhão. 

 

4.5 Coleta de dados  

Em maio de 2022, ocorreu a coleta de dados no município após obtenção da anuência 

pela Secretaria de Saúde, Planejamento e Educação de Bequimão. Acontecendo nas escolas da 

rede pública ou em outros locais previamente estabelecidos, quando as escolas estavam 

indisponíveis.  

A equipe de campo constou com estudantes dos cursos de Nutrição e Enfermagem, 

nutricionistas e professores, todos vinculados à Universidade Federal do Maranhão. Foram 

realizados treinamentos híbridos com carga horária de oito horas, abordando as diretrizes do 

projeto, padronização da coleta dos dados, logística da pesquisa de campo, as técnicas e práticas 

para avaliação antropométrica e dosagem de hemoglobina, além dos aspectos éticos envolvidos.  

4.6 Instrumentos de coletas de dados 

Um formulário semiestruturado (ANEXO A) foi preenchido a partir das entrevistas dos 

pais e/ou responsáveis. Além disso, foram realizados os testes rápidos de hemoglobina, aferição 

da pressão arterial e medições antropométricas (peso e altura). Foi aplicada a EBIA (ANEXO 
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B) com 14 questões, com interpretação da pontuação para domicílios com residentes menores 

de 18 anos (SEGALL-CORRÊA et al., 2014). Os dados coletados por meio de tablets foram 

inseridos em uma planilha de Excel, para posterior análise. 

4.7 Avaliação de estado nutricional 

A dosagem de hemoglobina foi realizada para avaliar o estado de anemia utilizando o 

hemoglobinômetro portátil HemoCue®. O peso das crianças foi medido por meio de uma 

balança digital de bioimpedância da marca Omron (Omron Helthy care Inc U.S.A.), modelo 

HBF - 514c, com capacidade de 150 kg e graduação de 100 g, enquanto na altura foi medida 

com um antropômetro da marca  da marca Avanutri®, modelo AVA-312, com amplitude de 0 

a 2,10 m e subdivisões de 0,1 cm.  

As medições antropométricas seguiram as diretrizes do Sistema de Vigilância Alimentar 

e Nutricional (SISVAN). A análise dos indicadores nutricionais peso-para-idade (P/I), estatura-

para-idade (E/I) e IMC-para-idade (IMC/I) foi realizada segundo a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) em 2011, sendo os escores Z calculados usando o software Anthro Plus, versão 

3.2.2. A concentração de hemoglobina no sangue inferior a 11,5g/dL para crianças com idade 

entre cinco a onze anos determinou o estado de anemia (OMS, 2024). 

4.8 Variáveis do estudo 

A variável desfecho definida foi a (in)segurança alimentar categorizado como: 

segurança alimentar, insegurança alimentar leve, insegurança alimentar moderada e 

insegurança alimentar grave. As variáveis utilizadas, retiradas do formulário semiestruturado, 

foram dos seguintes blocos: 

 Características socioeconômicas e demográficas: sexo da criança, idade da criança, 

raça/cor da criança, quantidade de moradores residentes no domicílio, sexo do chefe da 

família, grau de parentesco do chefe da família com a criança, grau de instrução do chefe 

da família, renda per capita e participação no Programa Bolsa Família (na época 

denominado Auxílio Brasil). 

 Acesso aos serviços e condições de habitação: abastecimento de água, água de consumo, 

destino do lixo e esgotamento sanitário. 

 Indicadores antropométricos: peso para idade, estatura para idade e IMC para idade. 

 Intercorrências de saúde: anemia. 
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4.9 Análises estatísticas 

As análises estatísticas foram realizadas no software STATA® 15.0. Foi realizada uma 

análise descritiva, na qual as variáveis categóricas foram expressas em frequências brutas (n) e 

percentuais (%), e as variáveis contínuas apresentadas com médias e desvio-padrão (DP). Para 

investigar os fatores associados ao desfecho foram utilizados o teste Qui-quadrado de Pearson 

para as variáveis categóricas, quando as condições não eram atendidas, o teste exato de Fisher. 

Nas variáveis contínuas, foi utilizado o ANOVA. Foi assumido nível de significância de 95% 

(p-valor menor que 5%). Em associações significativas, foi realizado comparações par-a-par 

para uma análise detalhada. 

4.10 Aspectos éticos 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice A) foi assinado 

pelos pais e/ou responsáveis que concordaram em participar da pesquisa e crianças maiores de 

sete anos de idade assinaram o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) 

(APÊNDICE B). 

O trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisas da Universidade Federal do 

Maranhão (HU-UFMA), sob Parecer Consubstanciado nº 4.316.358 e autorizado pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Bequimão sob anuência da Secretaria da Saúde (ANEXO C). 
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5 RESULTADOS 

O estudo analisou a (in)segurança alimentar de 110 famílias de crianças quilombolas de 

cinco a nove anos de idade no município de Bequimão. A maioria das famílias estava em 

situação de insegurança alimentar (80,0%). A insegurança alimentar leve apresentou o maior 

percentual (31,8%), seguida da moderada (25,5%) e grave (22,7%). Os percentuais de todos os 

graus de insegurança alimentar foram maiores que a situação de segurança alimentar (20,0%) 

(Gráfico 01). 

Gráfico 01. Prevalência de famílias de crianças quilombolas em situação de (in)segurança alimentar no 

município de Bequimão, Maranhão. 2022. 

 

Do total de crianças, 48,2 % eram do sexo feminino e 51,8 % do sexo masculino, com 

média de idade de 6,9 anos, sendo 58,2% crianças pretas e 38,2 % pardas (resultados não 

apresentados em tabela). 

As características do chefe da família mostraram que 54,6% dos lares eram chefiados 

por mulheres, sendo 38,9% mães, 33,0% pais e 27,5% avós. No que se refere à escolaridade, 

41,5% possuíam no máximo até o ensino fundamental I, 27,5% completaram o ensino 

fundamental II e 30,2% concluíram o ensino médio. A renda per capita familiar foi inferior a ⅕ 

do salário mínimo em 71,4% das famílias e 85,5% das famílias eram beneficiárias do Programa 

Bolsa Família (resultados não apresentados em tabela). 

Analisando as condições de moradia, 99,1 % das famílias tinham abastecimento de água 

e 64,6% consumiam água de forma adequada. Por outro lado, o destino do lixo e o esgotamento 
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sanitário eram inadequados em 98,2% e 75,5% dos domicílios, respectivamente (resultados não 

apresentados em tabela). 

Em relação aos indicadores antropométricos, 94,6% das crianças estavam com peso 

adequado para idade, 96,4% na estatura adequada para a idade e 86,4% estavam eutróficas em 

relação ao indicador IMC/idade. A média de concentração de hemoglobina no sangue entre as 

crianças foi de 12,6 g/dl, com 12,1% delas apresentando anemia (resultados não apresentados 

em tabela). 

As famílias com renda per capita inferior a ⅕ do salário mínimo apresentaram maior 

prevalência de insegurança alimentar grave em comparação com aquelas com rendas superiores 

(p = 0.044) (Tabela 01). Famílias beneficiadas pelo PBF apresentaram maiores prevalências de 

insegurança alimentar moderada e grave (p<0.001) (Tabela 01). 

 

Tabela 1. Prevalência de insegurança alimentar em famílias de crianças quilombolas do município de Bequimão, 

Maranhão, 2022 

Variáveis  n 
Segurança 

alimentar 

Graus de insegurança alimentar Insegurança 

alimentar 

total Leve Moderada Grave 

Fatores socioeconômicos e 

demográficos 

      

Sexo da criança 

 (p=0.640) 
110      

Feminino 53 10 (18,9%) 20 (37,7%) 12 (22,6%) 11 (20,8%) 43 (81,1%) 

Masculino 57 12 (21,0%) 15 (26,3%) 16 (28,1%) 14 (24,6%) 45 (79,0%) 

Cor referida 

 (p=0.057) 
110      

Preta 64 7 (10,9%) 20 (31,3%) 19 (29,7%) 18 (28,1%) 57 (89,1%) 

Parda 42 12 (28,6%) 14 (33,3%) 9 (21,4%) 7 (16,7%) 30 (71,4%) 

Branca 3 2 (66,7%) 1 (33,3%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 1 (33,3%) 

Amarela 1 1 (100,0%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 

Idade da criança 

 (p=0.430) 
110      

Média (DP)  
7.0454 

(1.3619) 

7.1142 

(1.1825) 

6.5714 

(1.4511) 

6.8000 

(1.5811) 

6.8522 

(1.3940) 

Sexo do chefe da família 

(p=0.982) 
110      

Feminino 60 12 (20,0%) 20 (33,3%) 15 (25,0%) 13 (21,7%) 48 (80,0%) 

Masculino 50 10 (20,0%) 15 (30,0%) 13 (26,0%) 12 (24,0%) 30 (80,0%) 

Parentesco do chefe da 

família com a criança 

(p=0.847) 

109      

Pai 38 7 (18,4%) 12 (31,6%) 11 (29,0%) 8 (21,0%) 31 (81,6%) 

Mãe 36 5 (13,9%) 12 (33,3%) 10 (27,8%) 9 (25,0%) 31 (86,1%) 

Avós 30 7 (23,3%) 9 (30,1%) 7 (23,3%) 7 (23,3%) 23 (76,7%) 

Tio(a) 3 2 (66,7%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 1 (33,3%) 1 (33,3%) 

Padrasto(madrasta) 2 1 (50,0%) 1 (50,0%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 1 (50,0%) 

Escolaridade do chefe da 

família (p=0.538) 
106      

Analfabeto ou 

Fundamental I incompleto 
21 6 (28,6%) 6 (28,6%) 4 (19,0%) 5 (23,8%) 15 (71,4%) 
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Fundamental I completo 23 2 (8,7%) 8 (34,8%) 5 (21,7%) 8 (34,8%) 21 (91,3%) 

Fundamental II completo 27 5 (18,5%) 7 (26,0%) 9 (33,3%) 6 (22,2%) 22 (81,5%) 

Médio completo 32 8 (25,0%) 9 (28,1%) 10 (31,3%) 5 (15,6 %) 24 (75,0%) 

Superior completo 3 0 (0,0%) 3 (100,0%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 3 (100,0%) 

Renda per capita (p=0.044) 105      

< 1/5 salário mínimo 75 16 (21,3%) 18 (24,0%) 20 (26,7%) 21 (28,0%) 59 (78,7%) 

>=1/5 salário mínimo 30 4 (13,3%) 16 (53,4%) 6 (20,0%) 4 (13,3%) 26 (86,7%) 

Programa Bolsa 

Família (p<0.001) 
110      

Sim 94 16 (17,0%) 25 (26,6%) 28 (29,8%) 25 (26,6%) 78 (83,0%) 

Não 16 6 (37,5%) 10 (62,5%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 10 (62,5%) 

Acesso aos serviços e 

condições de habitação 
      

Número de moradores 

(p=0.058)  
      

Média (DP) 109 
4.3181 

(1.3933) 

4.6000 

(1.1931) 

5.0370 

(1.6286) 

5.3600 

(1.5513) 

4.9540 

(1.4619) 

Abastecimento de 

água  (p=0.200) 
110      

Adequado 109 21 (19,3%) 35 (32,1%) 28 (25,7%) 25 (22,9%) 88 (80,7%) 

Não adequado 1 1 (100,0%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 

Água de consumo (p=0.337)       

Tratada 71 15 (21,1%) 26 (36,6%) 17 (24,0%) 13 (18,3%) 56 (78,9%) 

Não tratada 39 7 (17,9%) 9 (23,1%) 11 (28,2%) 12 (30,8%) 7 (82,1%) 

Destino do lixo 

 (p=0. 691) 
110      

Adequado 2 1 (50,0%) 1 (50,0%) 0 (0,0%) 0 (0,0%) 1 (50,0%) 

Inadequado 108 21 (19,4%) 34 (31,5%) 28 (25,9%) 25 (23,2%) 87 (80,6%) 

Esgotamento sanitário 

(p=0.262) 
110      

Adequado 27 9 (33,3%) 7 (26,0%) 6 (22,2%) 5 (18,5%) 18 (66,7%) 

Inadequado 83 13 (15,7%) 28 (33,7%) 22 (26,5%) 20 (24,1%) 70 (84,3%) 

Indicadores 

antropométricos 
      

Peso / Idade (p=0.119) 110      

Adequado 104 21 (20,2%) 34 (32,7%) 27 (26,0%) 22 (21,1%) 83 (79,8%) 

Excesso de peso 4 0 (0,0%) 1 (25,0%) 0 (0,0%) 3 (75,0%) 4 (100,0%) 

Magreza 2 1 (50,0%) 0 (0,0%) 1 (50,0%) 0 (0,0%) 1 (50,0%) 

Estatura / Idade (p=0.127) 110      

Adequada 106 20 (18,9%) 35 (33,0%) 26 (24,5%) 25 (23,6%) 86 (81,1%) 

Baixa 4 2 (50,0%) 0 (0,0%) 2 (50,0%) 0 (0,0%) 2 (50,0%) 

IMC / Idade (p=0.842) 110      

Eutrofia 95 19 (20,0%) 29 (30,5%) 26 (27,4%) 21 (22,1%) 76 (80,0%) 

Excesso de peso 9 1 (11,1%) 4 (44,5%) 1 (11,1%) 3 (33,3%) 8 (88,9%) 

Magreza 6 2 (33,3%) 2 (33,3%) 1 (16,7%) 1 (16,7%) 4 (66,7%) 

Intecorrências de saúde       

Anemia (p=0.037) 107      

Sim 13 3 (23,1%) 4 (30,8%) 0 (0,0%) 6 (46,1%) 10 (76,9%) 

Não 94 19 (20,2%) 30 (31,9%) 27 (28,7%) 18 (19,2%) 75 (79,8%) 

A insegurança alimentar grave foi mais prevalente nas famílias de crianças anêmicas 

(p=0.037) (Tabela 01). 
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6 DISCUSSÃO 

Este estudo analisou as condições socioeconômicas e de (in)segurança alimentar de 110 

famílias com crianças escolares de comunidades quilombolas certificadas do município de 

Bequimão, no estado do Maranhão. Os resultados encontrados expressam claramente as 

dificuldades vivenciadas pelas comunidades quilombolas resultantes da pobreza generalizada 

que afeta as comunidades rurais e a população negra.  

A zona rural é impactada pela concentração da posse de terras e pelo acesso limitado 

aos recursos produtivos, visto que a agricultura familiar enfrenta desafios diante da franca 

expansão do agronegócio, pela falta de técnicas agrícolas avançadas e pelas mudanças 

climáticas que afetam significativamente a produção e a disponibilidade de alimentos (FAO, 

2024; Cherol; Ferreira; Salles-Costa, 2021; Silva, et al. 2017). 

Marginalizada pela sociedade, a população negra enfrenta o racismo estrutural e 

institucional, herança do período da escravidão, que perpetua a discriminação racial e dificulta 

o acesso a serviços essenciais (Bailey, et al. 2017; Câmara, et al. 2024). Tais obstáculos 

impactam diretamente na situação da população remanescente de quilombos, que apresenta 

maiores percentuais de IA em comparação a zonas urbanas e a pessoas brancas, conforme 

demonstram estudos realizados (IBGE, 2023; Rede PENSSAN, 2022; Silva, et al. 2017). 

Resultado do Censo Quilombola de 2011, pesquisa que analisou 8743 famílias quilombolas de 

comunidades tituladas, indicou que 86,1% estavam em situação de insegurança alimentar 

(Cherol; Ferreira; Salles-Costa, 2021). No estado de Alagoas, a prevalência de IA nos 

quilombolas foi de 67,6%, inferior ao encontrado neste estudo (Duarte et al., 2024). Estudo no 

município de Vitória da Conquista, no interior da Bahia, que investigou a IA de comunidades 

quilombolas e não quilombolas apontou que embora fosse elevada em toda população, ela foi 

ainda mais elevada nas comunidades quilombolas (Silva et al., 2017). 

Pesquisas que avaliaram a situação de IA de comunidades remanescentes de quilombos 

no Maranhão apontaram altos percentuais, variando de 80,0% a 100,0% das famílias, sendo a 

IA grave variando de 22,0% a 64,0% (Câmara, et al. 2024; Landim, et al. 2018; Silva, et al. 

2020). O estado possui a menor renda per capita e o menor IDH do país, refletindo as profundas 

desigualdades sociais e econômicas existentes. Esses desafios são agravados pela falta de 

infraestrutura e apoio governamental, o que contribui para a persistência da pobreza na região 

(Nascimento, 2013). 
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A renda é um dos principais determinantes da insegurança alimentar (Hoffmann, 2013). 

Um estudo realizado com famílias de crianças menores de cinco anos atendidas pela Estratégia 

de Saúde da Família no Maranhão revelou que aquelas com renda per capita inferior a ¼ do 

salário mínimo tinham 1,94 vezes mais chances de sofrer algum grau de IA (rocha, et al. 2018). 

Esse achado é corroborado por Sousa et al. (2019), que apontaram que, no Brasil, entre 2014 e 

2017, a chance de famílias de baixa renda enfrentarem IA aumentava em 6,42 vezes. Famílias 

com menores rendas apresentaram maior prevalência de IA, sendo essa condição mais comum 

no Nordeste em comparação com o Sul do Brasil, mesmo quando as famílias possuíam a mesma 

renda per capita (Facchini et al., 2014). A maioria das comunidades quilombolas é de baixa 

renda, o que está associado à IA moderada e grave (Cherol, Ferreira, Salles-costa, 2021; 

Gonçalves et al., 2022; Gubert et al., 2016; Silva et al., 2020), reforçando os achados desse 

estudo. 

Os interesses capitalistas, apoiados pelo Estado, têm contribuído para a vulnerabilidade 

de comunidades tradicionais, que dependem do acesso à terra, à água e ao mar para garantir sua 

subsistência e geração de renda (Silva, 2018). No Maranhão, um exemplo é a instalação e 

expansão do Centro de Lançamento de Foguetes de Alcântara, que deslocou comunidades 

quilombolas, agrupando em agrovilas, agravando a IA devido à dificuldade de acesso ao mar e 

ao impacto na produção agrícola pela baixa qualidade das terras (Sant´ana Júnior, 2006; Sousa; 

Silva, 2019). Como medida compensatória, o Estado criou em 2017 a Cozinha Comunitária 

Quilombola de Alcântara, o primeiro equipamento de SAN do país voltado às comunidades 

quilombolas, apenas como uma tentativa de minimizar os danos causados (AGEB, 2022; Sousa; 

Silva, 2019). 

A baixa produtividade, a falta de acesso a crédito e de ferramentas, o avanço do 

agronegócio, as mudanças climáticas e a degradação ambiental impactam diretamente a 

agricultura familiar quilombola (Gubert, et al. 2016). Cherol, Ferreira e Salles-Costa (2021) 

enfatizam que é necessário investir em políticas sociais com a integração de tecnologia e 

desenvolvimento rural para que as comunidades quilombolas consigam aumentar a renda 

familiar, reduzindo as vulnerabilidades sociais e a IA, resultando em maior autonomia. Em 

contraponto, Gazolla (2004) aborda que a IA no campo só será minimizada com o autoconsumo 

da produção, pois o processo de mercantilização tornou os agricultores familiares rurais 

vulneráveis quanto à produção de alimentos básicos e ao abastecimento através de compras em 

mercados locais. 
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Em Moçambique, pesquisadores que avaliaram a insegurança alimentar na pré-colheita 

e durante o período de colheita de agricultores familiares concluíram que diferentes estratégias 

podem impactar na melhoria da segurança alimentar, dependendo do indicador/escala utilizado 

para propor políticas de intervenção, já que alguns focam na diversidade e acesso a alimentos 

por meio da renda e outros na qualidade da dieta (Matavel et al., 2022). Assim, equilibrar ações 

de incentivo à venda dos produtos agrícolas para geração de renda, juntamente com a promoção 

do autoconsumo da produção de alimentos in natura e minimamente processados, pode diminuir 

os níveis de insegurança alimentar nas comunidades quilombolas. 

Assim como neste estudo, diversos estudos corroboram a associação entre insegurança 

alimentar e participação no PBF (Cherol, Ferreira, Salles-Costa, 2021; Costa et al., 2017; 

Duarte et al., 2024; Palmeira et al., 2019; Silva et al., 2017; Silva et al., 2020). Esse resultado 

pode ser explicado pelo critério de elegibilidade do programa, que atende famílias em situação 

de pobreza ou extrema pobreza, indicando alta vulnerabilidade social (Costa et al., 2020; Duarte 

et al., 2024; Segall-Corrêa et al., 2008) 

A participação no programa de transferência direta de renda é o principal fator de 

diminuição das taxas de desigualdade, propiciando melhora da qualidade de vida e aumento do 

consumo alimentar (Gubert et al., 2016). Pesquisa com dados da PNAD de 2004 concluiu que, 

a cada aumento de 10 reais na transferência de renda, a probabilidade de entrada na segurança 

alimentar aumenta em 8% (Segall-Corrêa et al., 2008). Um estudo longitudinal realizado no 

Rio de Janeiro observou associação entre a IA e o PBF. No entanto, ao considerar famílias em 

situação de pobreza que não eram beneficiárias do PBF, foi verificado que essas tinham uma 

probabilidade maior de estar em situação de IA em comparação com as famílias que recebiam 

o benefício (Palmeira et al., 2019). 

Entretanto, a dependência de benefícios sociais, sem uma geração de renda perpetua a 

permanência na situação de pobreza. Silva et al. (2008) observaram que em aproximadamente 

30% dos quilombolas que viviam cerca da construção da rodovia BR-163, relataram que 

nenhuma pessoa da família recebia qualquer tipo de renda, e uma pesquisa de base populacional 

na Amazônia Legal apontou que muitos entrevistados tinham o PBF como a única fonte de 

renda (Mata et al., 2022).  Estudo longitudinal no Nordeste do Brasil indicou que a redução da 

renda familiar e das transferências do PBF aumentou as chances de permanência na IA 

(Palmeira; Salles-Costa; Pérez-Escamilla, 2019). A ausência ou restrição dos investimentos em 
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programas de transferência provocaria um agravamento da IA familiar (Mata, et al. 2022; 

Palmeira; Salles-Costa; Pérez-Escamilla, 2019). 

 A recessão econômica e os cortes orçamentários nos programas de SAN a partir de 

2016 foram responsáveis pelo aumento da insegurança alimentar no Brasil, ampliado durante a 

pandemia do Covid-19 com altos índices de pobreza, desemprego, desigualdade social e 

impactando a saúde dos brasileiros (Costa, et al. 2017; Rede PENSSAN, 2022). Os aumentos 

dos percentuais de insegurança alimentar foram minimamente contidos pelo Auxílio 

Emergencial, mas a redução de sua abrangência em 2021 resultou em um novo aumento (Rede 

PENSSAN, 2022; IBRE, 2024). 

O Programa Brasil Quilombola (PBQ), primeiro programa voltado às comunidades 

quilombolas, tinha como objetivo garantir acesso à terra, infraestrutura, qualidade de vida, 

inclusão produtiva, direitos e cidadania (Arantes; Martins; Flit, 2014). Teixeira e Sampaio 

(2019) discorrem, a partir de análises orçamentárias do programa no Maranhão, que a 

implementação do PBQ ocorreu de forma simbólica, indicando que muitas comunidades 

quilombolas ainda são excluídas de políticas públicas no âmbito do governo federal. A 

retomada do programa, denominado atualmente como Programa Aquilomba Brasil, após 

interrupção entre 2019 e 2023, cria esperança para a melhoria na qualidade das ações voltadas 

a essas comunidades (Ministério da igualdade racial, 2023). 

Da mesma forma, existem outros programas que, embora não sejam especificamente 

voltados para comunidades quilombolas, são fundamentais para a melhoria do acesso a 

alimentos saudáveis e comercialização dos produtos agrícolas. Exemplos disso são PAA e o 

PRONAF que, de forma intersetorial, articulam a produção familiar, a geração de renda e o 

consumo local. Esses programas impactam a SAN ao apoiar a produção agrícola, garantindo o 

abastecimento e o consumo, contribuindo tanto para o autoconsumo quanto para a geração de 

renda dos agricultores familiares, elevando a qualidade alimentar das crianças beneficiadas pelo 

PNAE e de outras famílias vulneráveis (Carvalho; silva, 2014; Santarelli; Moreira, 2010). A 

comunidade quilombola de Tijuaçu, na Bahia, reconhece que o PNAE, ao adquirir os produtos 

fornecidos pelo PAA, produzidos localmente, não só garante uma alimentação mais saudável 

para as crianças, mas também promove a SAN das famílias produtoras (Carvalho; Silva, 2014). 

A recente retomada econômica, aliada à ampliação de programas sociais e ao 

relançamento do PBF com valores reajustados, resultaram na diminuição dos níveis de IA em 
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2023 (FAO, 2024; IBGE, 2024). É necessária a consolidação real das políticas sociais 

estruturantes que possam gerar renda, fortalecendo a capacidade da população quilombola de 

enfrentar adversidades econômicas e das mudanças políticas. 

Neste estudo, as famílias de crianças anêmicas foram mais prevalentes em situações de 

IA grave. Em contraste, um estudo com nos dados da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde 

de 2006, apesar de identificar uma prevalência de 22% de anemia em crianças menores de 5 

anos, não demonstrou uma associação significativa entre IA e anemia (Gubert et al., 2016). 

Santos et al. (2021) observaram uma redução na prevalência de anemia em crianças 

quilombolas de Alagoas, com idades entre 6 e 59 meses, de 53% em 2008 para 38% em 2018. 

O estudo sugeriu que a participação das crianças no PBF contribuiu para essa redução, dado o 

alto índice de famílias beneficiadas. No entanto, a diminuição da cobertura do programa nas 

comunidades analisadas é preocupante pois desempenha papel essencial na redução da 

prevalência de anemia e IA. 

A anemia é um problema de saúde pública presente em quase todos os países, 

principalmente entre crianças e mulheres em idade reprodutiva. Populações de baixa renda e 

marginalizadas são as mais afetadas, devido à dificuldade de acesso a serviços públicos e às 

condições precárias de moradia, saneamento e alimentação (WHO, 2002). A falta de acesso a 

alimentos resulta em um baixo consumo de alimentos e em uma dieta de baixa qualidade. Com 

a transição nutricional, a falta de alimentos não se traduz apenas em desnutrição, mas também 

em um aumento do consumo de alimentos ultraprocessados, pobres em micronutrientes, que 

contribuem para o excesso de peso e obesidade (Gubert et al., 2016; Souza et al., 2019). 

Famílias com crianças e/ou adolescentes são mais vulneráveis à IA, devido ao custo 

adicional de suas necessidades específicas (Duarte et al., 2024). Crianças em situação de 

insegurança alimentar apresentam mais prevalência de internações, febre, diarreia, infecções, 

desnutrição e deficiências nutricionais, como a anemia, que impacta negativamente no 

crescimento e desenvolvimento infantil, podendo afetar a capacidade cognitiva e imunológica 

(Gubert et al., 2016; Santos et al., 2021).  

Embora o percentual de anemia encontrado nas crianças das comunidades quilombolas 

de Bequimão seja relativamente baixo em comparação com outros estudos, ainda é considerado 

um problema de saúde (WHO, 2024). Contudo, a prevalência de IA grave entre crianças 

anêmicas ressalta a necessidade de investigações mais abrangentes sobre anemia em crianças 

quilombolas e a ampliação da suplementação de ferro nas comunidades tradicionais para todas 

as crianças, e não apenas para gestantes e menores de 2 anos. 
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As limitações deste estudo estão relacionadas ao tamanho da amostra, que foi restrita 

somente a um único município maranhense, por isso os resultados encontrados não podem ser 

estendidos a toda a população de quilombolas maranhenses. Para uma análise mais abrangente 

e representativa, seria necessário incluir uma amostra estadual, permitindo identificar os 

problemas enfrentados pela população quilombola em todo o Maranhão. Ademais, embora a 

EBIA seja validada para populações urbanas e rurais, ela desconsidera o consumo da produção 

agrícola familiar, o que pode subestimar a realidade das comunidades remanescentes de 

quilombo. 

Este estudo analisa as características da insegurança alimentar considerando todos os 

quatro níveis, o que permite uma compreensão mais aprofundada e detalhada do problema. 

Além disso, seu impacto é significativo porque foca famílias com crianças em idade escolar, 

uma faixa etária que muitas vezes é pouco abordada em pesquisas sobre IA e anemia. O estudo 

também enfatiza a necessidade de combinação e de ampliação das políticas públicas e 

programas sociais, a fim de melhorar as condições socioeconômicas e fortalecer a segurança 

alimentar nas comunidades quilombolas. 
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7 CONCLUSÃO 

As comunidades quilombolas continuam a enfrentar desafios relacionados à pobreza, 

baixos índices socioeconômicos, e condições precárias de moradia e saneamento, o que agrava 

as desigualdades estruturais históricas que precisam ser resolvidas. Essa situação se traduz nos 

resultados encontrados e explicam a alta prevalência de insegurança alimentar entre as famílias 

avaliadas e que esteve associada estatisticamente com a anemia das crianças, a baixa renda e a 

participação no programa de transferência de renda. A luta por equidade ainda está longe de ser 

vencida, pois as políticas e programas voltados para essas comunidades não têm avançado de 

forma significativa. Somente a promoção de ações estruturantes e transversais a todos os 

aspectos da segurança alimentar e nutricional pode realmente melhorar as condições de vida da 

população quilombola. 
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ANEXO A – Formulário estruturado 
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ANEXO B – Escala Brasileira de Insegurança Alimentar e Nutricional 

 



48 
 

 

ANEXO C – Anuência da Secretaria da Saúde do Munícipio de Bequimão 
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ANEXO D – Ficha de recusa 
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ANEXO E – Parecer consubstanciado do CEP 
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ANEXO F – Termo de consentimento livre e esclarecido 
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ANEXO G – Termo de assentimento livre e esclarecido 

 
 

 


